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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL REGIONAL DE MADUREIRA PROCESSO Nº 0025683-30.2011.8.19.0202 ACUSADO(S): MARCELO AMARAL MONTEIRO Dra. Defensora Pública ASSENTADA Aos 12 dias do mês de março de 2012, às 14:25 horas, na sala de audiências, perante o MM. Juiz Dr. VINICIUS MARCONDES DE ARAUJO, realizou-se a audiência designada nestes autos, presentes o i. Membro do Ministério Público, e o acusado, assistido pela Defensoria Pública. Presentes a(s) testemunha(s) da denúncia Roberto e Luiz Cláudio. Ausentes as testemunhas da defesa. Aberta a audiência, foram as partes e testemunhas cientificadas da utilização do registro fonográfico/audiovisual, sendo as primeiras advertidas da vedação da divulgação não autorizada dos registros a pessoas estranhas ao processo. Em seguida, foi tomado o depoimento da testemunha Roberto, conforme termo e registro audiovisuais digitais que acompanha esta assentada, desistindo o MP da oitiva das demais testemunhas. Pela defesa foi dito que não tinha prova oral a produzir. Após a Defesa ter se entrevistado com o réu, procedeu-se ao interrogatório, conforme termo e registro audiovisual. As declarações hoje colhidas, gravadas, foram salvas no CD que acompanha esta assentada. O MP sem diligências. Pela defesa foi dito que requer expedição de oficio à SMTR para que seja explicitado se o acusado realmente já trabalhou como taxista. DECISÃO: indefiro a expedição de oficio à SMTR, por ser dever do juiz indeferir provas impertinentes à solução da demanda, como na hipótese, na medida em que é completamente desimportante se o acusado já foi ou não taxista, muito ao contrario, pois se já foi teria melhores condições de aferir se um táxi é pirata ou não. Pelo MP, em alegações finais, foi dito que: ´Encerrada a AIJ, restou comprovada a autoria e a materialidade dos crimes imputados ao réu na denúncia. O laudo pericial confirma a falsidade dos documentos. O policial/testemunha confirmou que abordou o réu na condução do veículo com característica de táxi, quando então restou apurado que se tratava de táxi pirata e os documentos eram falsos para possibilitar a circulação do réu com o veículo. O réu apresenta a autodefesa desprovida de prova nos autos, visto que sequer trouxe a juízo qualquer prova do alegado. O interessante é que nas hipóteses idênticas dos autos, nem a Madre Tereza de Calcutá confessaria que estava com táxi pirata, pois com todo respeito à defesa, ao réu e ao juízo, ela diria que no momento em que foi abordada estava entregando o carro ao seu dono, ou que pegou o carro naquele instante, ou em dia anterior, ou que estava com o carro para consertar etc. Assim, na visão humilde deste Promotor a autodefesa não afasta os crimes imputados ao réu na denúncia. Isto posto, o MP requer a condenação do réu nos termos da denúncia.´ Pela defesa, em alegações finais, foi dito que: ´ Improcedem as imputações dos artigos 180 e 304 do CP, dado que a prova produzida é extremamente frágil. Inicialmente a defesa pugna pela reconsideração quanto ao indeferimento do pedido de diligência no sentido de confirmar a inscrição regular da profissão de taxista, de modo a demonstrar que o acusado é pessoa que atua de forma correta e lícita, entendendo a defesa que tal ponto elucidaria a questão sendo importante para embasar a tese defensiva. Além disso, a refutar o argumento do i. juízo, entende a defesa que a profissão de taxista não o torna expert nem perito de falsos (documentos, etc). Nem mesmo pessoas experientes, como policiais conseguem atestar o falso - tem que se fazer consultas a base do Detran e submeter o veículo e documentos à perícia técnica, com utilização de instrumental óptico adequado (fls.88). Além disso, a testemunha da acusação asseverou que o veículo possuía todas as características atinentes a um táxi. A versão do acusado não deve ser menosprezada ou posta em dúvida pelo juízo, vez que, demonstrou absoluta sinceridade em seu depoimento, narrando que lhe foi oferecido o veículo táxi na véspera, com as características de um táxi, e no dia seguinte ele foi detido na operação policial. Informou que trabalhou como taxista anteriormente e que aceitou a oferta por estar em necessidade e para sustento de sua família. Não sabia da adulteração nem que era ´pirata´. A denúncia narra que o acusado conduzia veículo adulterado em suas características, afirmando que o denunciado sabia de tais irregularidades. Pergunta-se? Como pode a acusação afirmar tal fato? Não há qualquer prova de que o acusado sabia se tratar de um veículo adulterado. A denúncia narra ainda que o denunciado utilizava selos do IPEM/RJ e do SMTR adulterados no VW/Gol, a fim de trafegar livremente pela cidade. Aqui de novo, ainda que materialmente reste demonstrado que os selos foram falsificados, resta a pergunta: o acusado falsificou, ou tinha conhecimento do falso? Novamente a resposta é negativa. Assim, sem dolo não há que se falar em culpa. No caso, é notória a falta de prova da acusação, cabendo trazer à colação os ensinamentos de Afrânio da Silva Jardim: ´A dúvida sobre os chamados fatos da acusação leva à improcedência da pretensão punitiva, independentemente do comportamento do réu´ (Jardim, 2003, p.212). O fato pode ser típico e antijurídico, porém não culpável, pois não há qualquer certeza de que o acusado sabia da origem impura do veículo ou da falsidade dos selos, não havendo como se condenar de forma objetiva. Pelo exposto, requer a defesa seja o acusado absolvido por não haver lastro probatório a embasar uma condenação e diante da ausência de dolo quanto ao fato. Alternativamente pugna a defesa pelo por princípios de Política Criminal, seja o acusado absolvido, vez que apenas queria trabalhar e prover a subsistência da família, relevando salientar o enorme estigma social que uma condenação produz na vida de um cidadão, que até então, tem passado absolutamente limpo. Não se pode olvidar ainda, dos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal. O Direito Penal não é e nunca será solução para todos os males da vida em sociedade. Absolver-se o réu da imputação dos crimes da relacionados na denúncia não significa chancelar condutas ou torna-las lícitas. Ocorre que tais comportamentos podem ser mais eficazmente combatidos por outros ramos do direito. Em caráter subsidiário, requer seja o delito desclassificado pelo delito contravencional de exercício irregular da profissão de taxista, pois este sim, foi o fim almejado pelo agente (art.47 LCP), vez que resta indubitável que a adulteração do veículo e dos selos foram meros instrumentos para se atingir a finalidade de exercício ilegal da profissão de taxista. Assim, os selos adulterados seriam um meio para a ´aparência de regularidade´ de modo a tornar lícito o exercício da profissão de taxista. Assim sendo, diante do princípio da consunção, pugna a defesa seja o falso exaurido no delito-fim (exercício ilegal da profissão de taxista), invocando-se por analogia com o disposto no enunciado da súmula nº 17 do STJ (´Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido´). Por derradeiro, em atenção ao princípio da eventualidade e preclusão, na remota hipótese do juiz não acolher as teses defensivas, requer seja observado os requisitos objetivos e subjetivos para a obtenção dos benefícios do artigo 44 do CP, vez que o réu é rigorosamente primário e portador de bons antecedentes. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: ´Trata-se de ação penal que apura os crimes de receptação e uso de documento falso contra MARCELO AMARAL MONTEIRO pela denúncia de fls. 2/2a. Recebimento da denúncia às fls. 2. Resposta preliminar às fls. 92/93. Ratificação do recebimento da denúncia às fls. 95. Laudos técnicos fls. 81/82, 87/88 e 90. AIJ e Alegações finais nesta data. É o relatório. Primeiramente mantenho a decisão que indeferiu pedido de diligências, na medida em que as provas constantes dos autos demonstram o que de fato ocorreu, e o pedido da defensoria não tem nenhuma pertinência com o objeto da lide, pois alguém que tenha autorização de taxista, se dirigir um táxi pirata, sofrerá as imputações da denúncia da mesma forma. Ficou demonstrado, e sequer o acusado refuta, que estava conduzindo o veiculo que veio a ser apreendido, que é um táxi pirata. Resta enfrentar as imputações objetivamente consideradas, já que a denúncia fala em receptação, que pressupõe o recebimento do veiculo que esteja numa situação de crime antecedente. O crime antecedente é o revisto no art. 311 do CP, ou seja, adulteração de sinais identificadores. O réu confessa que utilizou um veiculo que não era regular por cerca de uma semana, e foi flagrado no dia dos fatos se apresentando como responsável por ele. Ou seja, sabia que não era um táxi regular. O dolo da receptação se extrai com clareza quando se sabe que o acusado afirma que trabalhou por 8 anos como taxista. Assim, um profissional do volante como ele saberia observar que no documento do veiculo, apreendido às fls. 23, consta categoria particular, quando se sabe que um táxi verdadeiro tem por categoria ´aluguel´. Vale dizer, o réu sabia que se tratava de um táxi pirata e o recebeu para trabalhar, exercendo a sua posse. O laudo de fls. 90 corrobora o raciocínio, já que bastaria cotejar os documentos afixados no vidro para saber que a placa efetiva do veiculo é diferente da que constava naqueles documentos, em clara demonstração de que o táxi era irregular. Soma-se a isso tudo a confissão de fls. 02, a respeito da qual não se invocou nenhum vicio de vontade, sendo certo que um elemento de prova do inquérito não pode servir a uma condenação se for o único elemento da condenação, mas pode e deve servir de argumento de reforço às provas produzidas em juízo, sob o contraditório e a ampla defesa. Nesse diapasão, a convicção tranqüila é de que o réu sabia que estava na posse de um veiculo criminosamente adulterado, na sua pintura e na sua placa, dando ensejo a subsunção ao art. 180 do CP. Quanto ao crime de uso de documento falso, utilizo o permissivo do art. 383 do CPP, para dar enquadramento jurídico diverso do da denuncia, pois o próprio art. 304 do CPP faz menção aos artigos 297 e seguintes do mesmo código, sendo que o art. 296, §1º, I do CP traz regra especial, que é a utilização de selo falsificado. Foi exatamente o que se deu na hipótese, pois o acusado utilizava dois selos de vistoria de 2010 que deveriam ser emitidos pela SMTR. A materialidade do falso encontra-se as fls. 87/88, sendo certo que o acusado tinha ciência desse fato, utilizando-se os argumentos lançados para aferição do dolo no crime de receptação, que aqui caem como luva. Ainda que se lamente que uma pessoa de bem sofra condenação criminal, não cabe ao juízo proferir decisões pautadas por sentimento de piedade, mas sim aplicar a constituição e as leis, sendo certo que o argumento de debilidade financeira não tem o condão de evitar a aplicação da justiça penal. Por fim, inviável a aplicação do principio da consunção, já que a utilização de táxi pirata não é o meio necessário e indispensável para o exercício da atividade de motorista de transporte publico, sendo que seria possível a utilização de um acaro normal para atuação como se fosse táxi, sem violar as normas penais ora em comento, bem assim que não é possível crimes serem absorvidos por uma mera contravenção penal, observado que a lei já promoveu à ponderação dos valores em disputa, sendo o caso do reconhecimento dos crimes de receptação e uso de selo falso, em detrimento da contravenção de exercício irregular da profissão. Ausentes causas da exclusão da ilicitude ou da culpabilidade, a hipótese é de condenação. Em face do exposto JULGO PROCEDENTE o pedido constante da denúncia para condenar MARCELO AMARAL MONTEIRO nas penas do art. 180 e 296, §1º, I do CP. Passo ao calculo da pena da receptação. Sopesados os critérios do art. 59 do CP, nada há que prejudique o acusado, razão pela qual aplico a pena base no mínimo. Sem agravantes ou atenuantes, causa de aumento ou diminuição, fixo a pena definitiva em um ano de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. O regime é o aberto. Passo ao calculo da pena do uso de selo falso. Sopesados os critérios do art. 59 do CP, nada há que prejudique o acusado, razão pela qual aplico a pena base no mínimo. Sem agravantes ou atenuantes, causa de aumento ou diminuição, fixo a pena definitiva em dois anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. O regime é o aberto. Procedo ao somatório das penas, que ficam em 3 anos de reclusão e 20 dias multa, no piso legal. O regime é o aberto. Tendo em vista o quantitativo aplicado e a primariedade do acusado, converto a pena privativa de liberdade em duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviço a comunidade, n/f e nas condições que a VEP ditará. Condeno o réu nas custas do processo. Defiro a restituição a CIA ITAU LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL, endereço às fls. 18, que deverá postular a devolução, comprovando a propriedade, no prazo de 30 dias, findo o qual desde já se defere a alienação em hasta publica, corolário do perdimento do bem. Oficie-se. Determino a destruição dos documentos apreendidos. Pela defesa técnica foi dito que se deseja recorrer. Recebo o recurso. Venham as razões. Transitada em julgado, expeça-se CES, anotações de estilo, baixa e arquivo. Cientes e intimados os presentes. Nada mais havendo, encerro o presente termo, às 16:00 hs, que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, secretário, matr. 01/29.186, digitei, e eu, Escrivão, subscrevo. VINICIUS MARCONDES DE ARAUJO JUIZ DE DIREITO MP: DEFESA(s): ACUSADO(s): 
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